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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 318/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Portaria GM/MS nº 737, de 16 de maio de 2001, que aprova a Política Nacional de 
Redução de Morbilimortalidade por Acidentes e Violências; 
 
- Portaria GM/MS nº 1.130, de 5 de agosto de 2015, que institui a Política Nacional de 
Atenção à Saúde da Criança (PNAISC) no âmbito do Sistema Único de Saúde ( SUS ); 
  
- Lei Estadual nº 15.661, de 09 de janeiro de 2015, que institui a Lei Lucas, que 
consiste na adoção obrigatória do programa de Lições de Primeiros Socorros na 
educação básica da rede escolar pública e privada do Estado, e dá providências 
correlatas; 
 
- Lei Estadual nº 16.789, de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência; 
 
- Lei Estadual nº 17.347, de 12 março de 2021, que institui a Política Estadual pela 
Primeira Infância de São Paulo; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 14.247, de 08 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 18.084, de 19 de janeiro de 2024, que institui o Programa Lei Lucas 
de Primeiros Socorros no Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 58.514 de 14 de novembro de 2018, que aprova e institui o 
Plano Municipal pela Primeira Infância 2018-2030 
 
- PL 786/25, que autoriza o Poder Executivo a implantar protocolos de segurança no 
embarque e desembarque de crianças no transporte escolar no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 
 
- PL 87/24, que institui no Munícipio de São Paulo a criação de curso de primeiros 
socorros para pais e ou responsáveis por bebês de até 2 (dois) anos (lactentes), curso 
voltado para a aspiração de corpos estranhos e de síndrome de morte súbita 
relacionada a faixa etária. 
 
- PL 362/21, que institui a Política Municipal “Criança Segura” de Prevenção das 
Mortes Violentas e Acidentais de Crianças e Adolescentes no Município de São Paulo. 
 
- PL 404/20, que dispõe sobre o Programa “Crianças Seguras” nas escolas da rede 
pública de ensino do Município de São Paulo. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 07 de maio de 2026. 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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